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Matemática
Brasil 280,7 288,7 280,3 276,7 278,0 270,7

Sudeste 286,8 282,5 284,3 280,2 283,1 276,0
Rio de Janeiro 273,5 266,9 293,0 280,9 281,7 267,1

Fonte: MEC/INEP, In: Médias de desempenho do SAEB/2005 em perspectiva comparada.
Notas: (1) Escolas urbanas, sem federais; (2) por ocasião da realização deste diagnóstico, os resultados do SAEB/2007 ainda não tinham sido divulgados.

De acordo com o relatório do SAEB/2005, os alunos apresentam algumas habilidades de interpretação de problemas. Fazem uso de linguagem matemática específica, porém a resolução é insuficiente ao que é exigido para a 3ª série do Ensino Médio (reconhecem e utilizam
alguns elementos de geometria analítica, equações polinomiais e reconhecem algumas operações dos números complexos).

No que diz respeito ao desempenho dos alunos do Estado do Rio de Janeiro na parte objetiva e na redação do Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM), dispostos na Tabela 18, cuja escala varia de 0 a 100, observa-se que os resultados estão compatíveis com os do país e
com os da Região Sudeste, sendo, porém, ainda insatisfatórios.

TABELA 18:
Desempenho médio na parte objetiva e na redação da prova do ENEM 2006, segundo a região e unidade da federação

Provas Região/UF Geral (1)
Parte objetiva Brasil 36,9

Sudeste 38,8
Rio de Janeiro 38,6

Redação Brasil 52,8
Sudeste 52,4

Rio de Janeiro 53,3

Fonte: MEC/INEP
Nota: (1) Considera todos os participantes, independente da situação em relação ao Ensino Médio.

Para o Ensino Médio consolidar-se, portanto, como etapa final da Educação Básica, dever do Estado e direito de cidadania, faz-se necessário desenvolver ações voltadas para o efetivo cumprimento das bases legais que estabelecem as suas diretrizes, prevêem-lhe finalidades e
fixam a proposta para sua organização curricular. Antes de mais nada, o desafio é garantir a todos aqueles que completarem o Ensino Fundamental, em idade pedagogicamente adequada, condições de acesso, de permanência e de conclusão de seu ciclo de Educação Básica,
a ser vista como direito social. A transformação do Ensino Médio deve ser no sentido de que cumpra a sua finalidade dentro dessa destinação social, de etapa final da Educação Básica, necessária ao progresso de todo e qualquer indivíduo, de toda e qualquer sociedade.

1.4. Educação de Jovens e Adultos

A Constituição Federal de 1988, com redação dada pela Emenda Constitucional n° 59/2009 ao apresentar a Educação Básica como obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos, “assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso
na idade própria” (art. 208, inciso I), evidencia a responsabilidade do Estado para com os jovens e adultos cujo acesso ao Ensino Fundamental e Médio, não foi possibilitado na idade regular. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, complementa a Constituição ao
determinar que “Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições de vida e de
trabalho, mediante cursos e exames” (art. 37, parágrafo 1°).
Segundo dados da Tabela 19, a taxa de analfabetismo, no Estado do Rio de Janeiro, na faixa etária de 15 anos ou mais, apresentou diminuição no período observado. Embora esta taxa para aquela faixa etária, durante o ano de 2007, em termos percentuais, pareça
corresponder a um valor relativamente pequeno, quando direcionamos a análise para o correspondente valor absoluto percebemos que equivale a um número significativo de jovens e adultos que não tiveram acesso à educação na idade própria.

TABELA 19:
Estado do Rio de Janeiro: taxas de analfabetismo, população de 15 anos ou mais - 1997/1999/2001/2003/2005/2007

Anos População analfabeta (15 anos ou mais)

1997 6,6
1999 6,0
2001 5,6
2003 4,6
2005 4,8
2007 4,3

Fonte: IBGE/Pnad 1997/1999/2001/2003/2005/2007

A taxa de analfabetismo funcional, que envolve os jovens e adultos com menos de quatro anos de estudo (séries concluídas), também decresceu no período observado, equivalendo, em 2001, a 18,5% da população residente com 15 anos ou mais, percentual este que
corresponde a mais de 2 milhões de pessoas.

Alternativas de combate ao analfabetismo, empreendidas pelas administrações do Estado, dos municípios e de entidades da sociedade civil organizada, como o Movimento de Alfabetização (MOVA) e Brasil Alfabetizado, além da oferta direta em escolas das redes públicas
estadual e municipais, vêm contribuindo para a diminuição da incidência do analfabetismo, todavia o quantitativo existente ainda requer uma ação mais ampla, não só no período inicial da alfabetização, mas principalmente na sua continuidade, a fim de garantir que o aumento de
escolaridade possa contribuir para o desenvolvimento pessoal e social dos sujeitos e, conseqüentemente, de toda a sociedade.

No que tange aos indicadores educacionais, a Tabela 20 evidencia que a rede estadual se constitui na principal mantenedora da oferta de matrículas na educação de jovens e adultos para os ensinos Fundamental e Médio, tantos nos cursos presenciais, como nos se-
mipresenciais/presença flexível.

TABELA 20:
Estado do Rio de Janeiro: Número de matrículas na educação de jovens e adultos nos cursos presenciais e semipresencias de Ensino Fundamental e médio, segundo a dependência administrativa - 2006 a 2008.

Dependência Administrativa

Cursos presenciais Cursos semipresenciais

Ensino Fundamental Ensino Médio Total Ensino Fundamental Ensino Médio Total

2006 2006 2006 2006 2006 2006
Federal - - - - - -
Estadual 128.843 44.189 173.032 69.846 87.149 156.995
Municipal 98.859 2.086 100.945 975 880 1.855
Privada 9.636 27.213 36.849 760 2930 3.690
Total 237.338 73.488 310.826 71.581 90.959 162.540

Dependência Administrativa
2007 2007 2007 2007 2007 2007

Federal 91 58 149 - `- -
Estadual 118.930 62.228 181.158 43.375 62.316 105.691
Municipal 93.740 3.259 96.999 1.519 701 2.220
Privada 5.789 12.350 18.139 315 2.128 2.443
Total 218.550 77.895 296.445 45.209 65.145 110.354

Dependência Administrativa
2008 2008 2008 2008 2008 2008

Federal 95 - 95 - - -
Estadual 118.954 78.434 197.388 46.779 78.533 125.312
Municipal 97.783 3.037 100.820 1.945 778 2.723
Privada 6.192 16.521 22.713 313 1.824 2.137
Total 223.024 97.992 321.016 49.037 81.135 130.172

Fonte: MEC/INEP/Sinopse estatística da Educação Básica 2006/2007/2008.

A observação da Tabela 20 aponta para o crescimento no número total de matrículas na
EJA/cursos presenciais na esfera pública estadual (14,0%), sendo que as matrículas sob
a responsabilidade da rede municipal apresentaram comportamento oscilante no período
2006-2008. O avanço do atendimento da rede estadual deveu-se essencialmente à ex-
pansão da EJA/cursos presenciais no Ensino Médio, as quais, no período considerado,

apresentaram um crescimento da ordem de 77,4%. Vale destacar, no entanto que, no
Ensino Fundamental, especialmente nos cursos semipresenciais, os números vêm sofren-
do reduções, embora saibamos que parte significativa da população ainda não possui
este nível de ensino, principalmente aquela que se encontra em cárcere privado. Embora
o Estado do Rio de Janeiro seja um dos pioneiros em manter escolas em unidades pri-

sionais, ainda não atende a todo o universo da população carcerária, bem como não
possui escolas ou programas de educação em todas as unidades prisionais.

Relativamente aos segmentos do Ensino Fundamental, a Tabela 21 mostra que a oferta
de matrículas na EJA/cursos presenciais é bem superior na segunda etapa do Ensino
Fundamental.

TABELA 21:
Estado do Rio de Janeiro: Número de matrículas na educação de jovens e adultos nos cursos presenciais de Ensino Fundamental de 1ª a 4ª e 5ª a 8ª - 2006 a 2008.

Anos Cursos presenciais
1ª a 4ª 5ª a 8ª Total

2006 66.068 171.270 237.338
2007 56.703 146.254 202.957
2008 59.985 163.039 223.024

Fonte: MEC/INEP/Sinopse Estatística da Educação Básica 2006/207/2008
Nota: Em 2007, diferentemente dos outros anos investigados, o censo evidenciou 15.593 alunos matriculados em EJA/ cursos presenciais de 1ª a 8ª.

Em relação aos dados da Tabela, vale destacar que, em algumas regiões do Estado,
vêm ocorrendo carência de vagas para os anos iniciais do Ensino Fundamental, prin-
cipalmente na região metropolitana, onde a incidência de migrantes, oriundos das classes
populares, é muito significativa. Nesse sentido, necessita-se de estudos que explicitem o
perfil da real demanda, para que se tenha uma política de expansão adequada ao aten-
dimento dos jovens e adultos não-escolarizados ou pouco escolarizados.

Vale destacar que, no que diz respeito a EJA/cursos presenciais, são necessárias me-
todologias e materiais didáticos apropriados à especificidade do atendimento, para que os
jovens e adultos tenham acesso a uma formação de qualidade adequada as suas ca-
racterísticas, interesses e condições de vida e de trabalho (LDBEN, art. 37, parágrafo 1°),
podendo, assim, inserir-se com maior criticidade no mundo atual, em que exigências
crescentes são uma constatação e um desafio a enfrentar.

Em relação aos exames supletivos para aqueles que não possuem escolaridade em ní-
veis Fundamental e Médio, vale destacar que são ofertados somente uma vez ao final de
cada ano, não atendendo plenamente as necessidades da sociedade. As experiências
descentralizadas desses exames, conforme determina a Lei Estadual n° 4.528/2005, ain-
da não são significativas numericamente, embora proporcionem o contato de seus usuá-

rios com as unidades escolares que atuam em regime semipresencial, ocasionando, em
muitos casos, o retorno dos mesmos ao sistema de ensino na forma de cursos, que,
sem dúvida, contribuem para a formação dos jovens e adultos, face aos desafios das
sociedades atuais.

O fato de a oferta de vagas para a EJA ocorrer prioritariamente no turno noturno e de
segundas às sextas-feiras, vem obstaculizando a ampliação da escolaridade para uma
parte significativa da população. Além disso, o atendimento às áreas rurais é insuficiente
e quase sempre limitado ao 1º segmento do Ensino Fundamental. Outra dificuldade bas-
tante acentuada para o desenvolvimento das ações da EJA, diz respeito à falta de es-
colas ou espaços apropriados na rede pública ao seu atendimento, espaços estes, muitas
vezes, compartilhados por instituições de diferentes esferas de poder.

Por fim, a EJA carece tanto de uma política que abarque toda a sua abrangência, quanto
de ações que rompam com a visão de supletividade que ainda permanece no seu con-
texto. Para tal, entre outros aspectos, torna-se necessária a criação de espaços espe-
cíficos para a formação inicial e continuada de professores para essa modalidade de en-
sino.

1.5. Educação a Distância e Tecnologias Educacionais

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional estabelece que o “Poder Público in-
centivará o desenvolvimento e a veiculação de programas de educação a distância em
todos os níveis e modalidades de ensino” (art. 80), apresenta, também, que “a educação
a distância gozará de tratamento diferenciado” (art. 80, parágrafo 3°), podendo ser ofe-
recida por instituições especificamente credenciadas pela União e, ainda, em regime de
cooperação e integração entre diferentes sistemas. Esse artigo inicialmente foi regula-
mentado pelo Decreto nº 5.622, de 19 de dezembro de 2005, uma vez que a atual LD-
BEN não é auto-aplicável. O referido Decreto estabelece que a Educação a Distância
(EaD) se caracteriza como “modalidade educacional na qual a mediação didático-peda-
gógica nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios e
tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores desenvolvendo
atividades educativas em lugares ou tempos diversos” (artigo 1º).

A Educação a Distância no Brasil, segundo dados divulgados no Anuário Brasileiro Es-
tatístico de Educação Aberta e a Distância/2007, atingiu, em 2006, o patamar de 2,2
milhões de estudantes, matriculados nos diferentes níveis de EaD, sendo que o número
de instituições autorizadas ou com cursos credenciados totalizou 225, naquele ano. A
Tabela 22 apresenta o número de alunos na EaD, em instituições autorizadas.

TABELA 22:
Estado do Rio de Janeiro: Número de alunos a distância em instituições autorizadas pelo Sistema de Ensino a ministrar a EaD - 2004-2005-2006.

Abrangência geográfica 2004 2005 2006
Alunos % do total Alunos % do total Alunos % do total

Brasil 309.957 100,0 504.204 100,0 778.458 100,0
Sudeste 163.887 53,0 239.267 47,0 243.114 31,2
Rio de Janeiro 49.865 16,2 49.579 9,8 53.403 6,9

Fonte: Anuário Brasileiro Estatístico de Educação Aberta e a Distância/2007

No ano de 2006, o Estado do Rio de Janeiro apresentava 6,9% do total de alunos bra-
sileiros matriculados em instituições autorizadas. No período compreendido de 2004 para
2006, o total de matrículas no país em instituições autorizadas aumentou significativa-
mente (151,1%), sendo que o Estado do Rio de Janeiro apresentou um crescimento na
ordem de 1,1%.

Segundo informações constantes no Sistema de Consulta de Instituições Credenciadas
para Educação a Distância e Pólos de Apoio Presencial (SIEAD), em 2009, o Estado do
Rio de Janeiro passou a contar com 22 intuições credenciadas e 333 pólos.

No que diz respeito à Tecnologia Educacional, atendendo ao Programa de inclusão digital
e social, denominado GESAC - Governo Eletrônico/Serviço de Atendimento ao Cidadão-,
do governo federal, o governo do Estado do Rio de Janeiro criou as Regionais de Tec-
nologia Educacional. Tendo por base o GESAC, foi realizada uma parceria entre o Mi-
nistério das Comunicações e a Secretaria de Estado de Educação - RJ. Neste Programa,
o governo federal instala antenas para acesso à Internet com banda larga em pontos de
presença no Estado, sendo que o governo do Estado coordena sua utilização para fins
comunitários.

O Estado do Rio de Janeiro, por meio de sua Secretaria de Estado de Educação, conta,
também, com 18 (dezoito) Núcleos de Tecnologia Educacional, 92 (noventa e dois) Pólos
de Tecnologia Educacional que contam com uma equipe de mais de 750 profissionais da
rede de ensino exercendo as funções de Multiplicadores, Dinamizadores e Orientadores
Tecnológicos. Esta rede de suporte à Tecnologia Educacional atende a todas as escolas
da rede estadual de ensino. Por meio dessa infra-estrutura foi possível a dinamização
dos seguintes programas:
ProInfo: uma parceria entre o governo federal e governos estaduais e municipais. Entre

1998 e 1999, foram instalados 12 (doze) núcleos de tecnologia educacional - NTE. Pos-
teriormente, já por iniciativa da Secretaria de Estado de Educação, foram criados mais 6
(seis), totalizando 18 (dezoito) NTEs em funcionamento. O ProInfo é um programa de
qualidade pedagógica internacionalmente reconhecido e procura orientar o uso das tec-
nologias de informação e comunicação (TICs) na educação, como instrumentos na ação
pedagógica.
Rede Escola: recurso de tecnologia de informação e comunicação que a Secretaria de

Estado de Educação do Rio de Janeiro disponibiliza ao pessoal da rede pública de en-
sino. Uma central de transmissão, sediada no Rio de Janeiro, com unidade móvel que
permite transmitir de qualquer lugar do Estado, envia sinal pela Internet para os 128

(cento e vinte e oito) pontos de recepção. A Secretaria de Educação programa a trans-
missão dos eventos, que podem ter finalidades administrativas ou pedagógicas;
TV Escola (http://www.cted.educacao.rj.gov.br/menu_cted_tvescola.asp): a Secretaria de

Estado de Educação do Rio de Janeiro, em parceria com o Ministério da Educação, por
meio da Secretaria de Educação a Distância - SEED coordena as ações do TV Escola.
Atuando como agente de inovação tecnológica nos processos de ensino e aprendizagem,
fomenta a incorporação das tecnologias de informação e comunicação e das técnicas de
Educação a Distância aos métodos didático-pedagógicos;
SIGETEC (http://www.cted.educacao.rj.gov.br/menu_cted_sigetec.asp): o governo federal

mantém uma base de dados da gestão tecnológica, que abrange todos os programas
governamentais em desenvolvimento no país. Uma Web Aplicação permite que usuários
distribuídos por todo o território nacional tenham seus logins e senhas validados e pos-
sam carregar as informações solicitadas pelo governo. No Estado do Rio de Janeiro, a
Coordenação do SIGETEC é de responsabilidade da SEEDUC/RJ. A coordenação es-
tadual de tecnologia educacional orienta o trabalho dos NTEs e das escolas participantes
dos programas, para que mantenham atualizadas as informações da gestão tecnológica.
O que se conclui é que o Estado do Rio de Janeiro encontra-se num processo de avan-
ço da política de Educação a Distância, devendo ampliar o acesso à educação por meio


